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Análise das Interações da Audiência Pública da CDH sobre Contribuições dos 

Povos Indígenas – 14/04/2025 – Gerado por IA 

Este resumo apresenta uma visão geral das 105 participações dos cidadãos na audiência pública 

"Contribuições dos Povos Indígenas no desenvolvimento social, econômico, linguístico e cultural do 

Brasil", realizada pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) em 14 de 

abril de 2025. O objetivo é consolidar as opiniões, perguntas e preocupações expressadas nas 

interações recebidas, oferecendo aos senadores um panorama do sentimento público sobre o tema. 

O conteúdo foi gerado por inteligência artificial com base nas interações dos cidadãos neste evento. 

Ele apresenta uma análise automatizada das principais opiniões, preocupações e temas debatidos, 

buscando oferecer um panorama geral das discussões. 

Ressaltamos que, embora tenha passado por revisão humana, este relatório pode conter imprecisões ou 

interpretações que não reflitam integralmente o contexto das interações. Caso identifique informações 

que necessitem de correção ou ajuste, pedimos que entre em contato pelo Fale Conosco. 

Este documento não representa posicionamento oficial e não substitui análises detalhadas realizadas 

por especialistas. 

Total de participações: 105 

Temas principais: 

1. Implementação de Direitos e Políticas Públicas (35%): As interações tratam da aplicação 

efetiva de leis (como a Convenção 169 da OIT), políticas de saúde (PNASPI), educação, 

proteção contra violações, consulta prévia, participação política indígena, atuação do governo 

e do legislativo, e questionamentos sobre a falta de progresso e a impunidade em casos de 

violência e violações. 

Exemplo: "Quais são os direitos dos povos indígenas que são mais frequentemente 

desrespeitados? O que o Estado tem feito para alterar essa realidade?" (Kawan F. - 

CE) 

2. Direitos Territoriais e Demarcação (20%): As interações focam nas preocupações com a 

demarcação, proteção e regularização de terras indígenas, conflitos fundiários (agronegócio, 

mineração), o impacto do Marco Temporal e a necessidade de respeito aos territórios 

tradicionais. 

Exemplo: "Os nossos povos originários necessitam ter suspenso terras respeitadas. O 

Marco temporal fere com essa ideia. Como podemos garantir proteção?" (Ana L. – RJ) 
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3. Preservação Cultural e Reconhecimento (20%): As interações abordam a valorização e 

proteção da cultura, línguas, saberes tradicionais (cura, manejo ambiental), educação bilíngue 

e intercultural, inclusão da história indígena no ensino, e a preocupação com a perda cultural e 

apropriação indevida. 

Exemplo: "A cultura indígena está praticamente se acabando, pouco sabemos então o 

que será feito para preservar e disseminar conhecimento sobre?" (Adriana D. – SP) 

4. Questões Sociais e Respeito (14%): As interações mencionam a necessidade de respeito e 

dignidade, críticas ao tratamento dado aos indígenas (vistos como "massa de manobra" ou 

isolados), condições de vida precárias, e manifestações de ceticismo ou visões condicionais 

sobre os direitos indígenas. 

Exemplo: "Lamentável que em pleno século 21 este governo continue usando os povos 

indígenas como massa de manobra." (Alexandre D. - SC) 

5. Contribuições Econômicas e Desenvolvimento Sustentável (11%): As interações 

discutem como os povos indígenas podem contribuir economicamente, o papel deles na 

preservação ambiental e no desenvolvimento sustentável, o apoio a atividades econômicas 

tradicionais e a tensão entre desenvolvimento econômico e preservação cultural/territorial. 

Exemplo: "De que forma os povos indígenas podem contribuir no desenvolvimento 

econômico do Brasil sem violar sua própria cultura e história?" (Alberico C. – RO) 

Em síntese, as participações dos cidadãos na audiência pública refletem uma forte demanda por ações 

concretas para garantir os direitos dos povos indígenas. Os temas predominantes foram a necessidade 

urgente de implementação efetiva de políticas públicas e da Convenção 169 da OIT, a centralidade da 

demarcação e proteção territorial (com forte oposição ao Marco Temporal), a valorização da cultura e 

dos saberes tradicionais, e a preocupação com o respeito e as condições sociais das comunidades. O 

posicionamento geral aponta para uma cobrança por maior compromisso do Estado na proteção, 

consulta e inclusão dos povos originários. 

Todas as perguntas e comentários do público no evento estão disponíveis na página 

https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoaudiencia?id=33320. 
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